
CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 204139 - MA (2024/0118129-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
SUSCITANTE : JUÍZO DE DIREITO DA 1A VARA DE BURITICUPU- MA
SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 5A VARA CÍVEL DE SÃO LUÍS - SJ/MA
INTERES. : MUNICÍPIO DE BOM JESUS DAS SELVAS
ADVOGADOS : GUTEMBERG DE CASTRO SILVA - MA008580

VALTER BONFIM TEIDE BEZERRA FILHO E OUTRO(S) - 
MA014589
OZEAS NUNES DA SILVA - MA012366

INTERES. : CRISTIANE TRANCOSO DE CAMPOS DAMIAO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
INTERES. : MAQMOVEIS INDUSTRIA E COMERCIO DE MOVEIS LTDA.
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
INTERES. : JOSE DE ARIMATEIA ALVES MACHADO LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
 

DECISÃO

Cuida-se de Conflito negativo de Competência instaurado entre o Juízo de 
Direito da 1ª Vara de Buriticupu - MA e o Juízo Federal da 5ª Vara da Subseção 
Judiciária de São Luís – SJ/MA, nos autos de Ação Civil por Ato de Improbidade 
Administrativa consistente na ausência de prestação de contas relativa aos valores 
recebidos do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, pela prefeita 
municipal à época dos fatos apurados.

A ação foi proposta perante o Juízo Federal, que, ordenando a remessa dos 
autos ao Juízo Estadual, declarou-se incompetente nos seguintes termos (fl. 68-69):

 
À espécie, o FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA 

EDUCAÇÃO, intimado para dizer se teria interesse em integrar a demanda, declarou 
que possui interesse em ingressar na lide (id. 26433454).

Por seu turno, o Ministério Público Federal requereu o indeferimento da 
inicial, atuando como custos legis.

Em casos desse jaez, não se pode olvidar que, à luz do dispositivo 
constitucional supracitado, a competência cível geral da Justiça Federal é firmada, 
repise-se, pela participação processual da União, suas Autarquias, Fundações ou 
Empresas Públicas, na condição de autoras, rés, assistentes ou opoentes.

É dizer: não basta a existência de um possível interesse no resultado da 
demanda, mas se exige a intervenção do ente federal em uma daquelas posições, 
intervenção esta que somente se justifica quando houver interesse jurídico no feito.

Admitir o contrário representaria indevida ampliação e consequente 
violação das regras constitucionais sobre a competência da Justiça Federal.
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A propósito, embora a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça já 
tenha trilhado o caminho de que é a competência da Justiça Federal que fixa o limite 
de atuação do Ministério Público Federal, em decisões mais recentes a Corte adotou 
entendimento em sentido diverso, trilhando agora a orientação de que somente a 
participação do MPF como parte é suficiente parta fixar a competência federal por se 
tratar de órgão igualmente federal.

Assim, não tendo o FNDE requerido expressamente seu ingresso na lide, 
e a atuação do MPF apenas como fiscal da lei, tenho que a permanência dos 
presentes autos neste Juízo implica violação do princípio do juiz natural.

Cumpre lembrar, ainda, que a incompetência deste Juízo é absoluta, 
impondo-se, portanto, seu reconhecimento de ofício (CPC 64 § 1º).

 
O Juízo estadual, por seu turno, ao suscitar o Conflito, afirmou (fl. 76):
 

Da análise dos autos, verifico que se trata de demanda cujo objeto a ser 
analisado são recursos do PROGRAMA DE AÇÕES ARTICULADAS – PAR, 
firmados junto ao FNDE, cuja prestação de contas ocorre perante o TCU razão pela 
qual é patente o interesse federal da UNIÃO na demanda na medida em que os 
prejuízos possivelmente vislumbrados acarretam ao Tesouro Nacional.

Logo, em razão da decisão do juízo federal, a qual declinou a 
competência para este juízo de direito, suscito o conflito negativo de competência, o 
qual deverá ser decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça, nos termos do 
art. 105, I, alínea “d”, da Constituição Federal.

Remetam-se os autos ao Egrégio Superior Tribunal de Justiça, para 
processamento e julgamento do conflito negativo de competência.

 
O Ministério Público Federal opinou pela competência do Juízo de Direito da 

1ª Vara de Buriticupu - MA (fl. 92-96).
É o relatório.
 
Decido.
Os autos foram recebidos neste Gabinete em 9.5.2024.
Nos termos do art. 34, XXII, do Regimento Interno do STJ, ao relator é dado 

"decidir o conflito de competência quando for inadmissível, prejudicado ou quando se 
conformar com tese fixada em julgamento de recurso repetitivo ou de repercussão geral, a 
entendimento firmado em incidente de assunção de competência, a súmula do Superior 
Tribunal de Justiça ou do Supremo Tribunal Federal, a jurisprudência dominante acerca 
do tema ou as confrontar".

É firme a jurisprudência deste Sodalício no sentido de que "a competência da 
Justiça Federal, prevista no art. 109, I, da Constituição Federal, é fixada, em regra, em 
razão da pessoa (competência ratione personae), levando-se em conta não a natureza da 
lide, mas, sim, a identidade das partes na relação processual" (STJ, CC 105.196/RJ, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 22.2.2010).

Outrossim, consoante o Enunciado 150 da Súmula do STJ, compete à Justiça 
Federal decidir sobre a existência de interesse jurídico que justifique a presença, no 
processo, da União, suas autarquias ou empresas públicas.

No caso dos autos, trata-se de verba de origem federal ingressada no 
orçamento do município e aplicada por agente político municipal, de modo que o simples 
fato da necessária prestação de contas perante o Tribunal de Constas da União não tem o 
condão de modificar a competência para o âmbito federal, conforme já pacificamente 
assentado por esta Corte (AgRg no CC 109.103/CE, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
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MAIA FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe, 13.10.2011; CC 109.594/AM, Rel. Ministro 
LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe, 22.9.2010; CC 64.869/AL, Rel. Ministra 
ELIANA CALMON, PRIMEIRA SEÇÃO, DJ, 12.2.2007; CC 48.336/SP, Rel. Min. 
CASTRO MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJ de 13.3.2006; AgRg no CC 41.308/SP, Rel. 
Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJ, 30.5.2005; e CC 142.354/BA, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe, 30.9.2015).

No mesmo sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL E CONSTITUCIONAL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA 
INSTAURADO ENTRE JUÍZOS ESTADUAL E FEDERAL. AÇÃO DE 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA AJUIZADA POR MUNICÍPIO EM FACE 
DE EX-PREFEITO. MITIGAÇÃO DAS SÚMULAS 208/STJ E 209/STJ. 
COMPETÊNCIA CÍVEL DA JUSTIÇA FEDERAL (ART. 109, I, DA CF). 
COMPETÊNCIA ABSOLUTA EM RAZÃO DA PESSOA. PRECEDENTES DO 
STJ. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.

1. No caso dos autos, o Município de São José dos Ramos/PB ajuizou 
ação civil de improbidade administrativa contra contra Maria Aparecida Rodrigues 
de Amorim em razão de irregularidades na prestação de contas de verbas federais 
decorrentes de convênio firmado entre a União (Ministério da Agricultura ) e o 
município autor e, na mesma ação, formula pedido liminar para determinar à União 
a exclusão do ente municipal do CAUC/SIAFI.

2. A competência para processar e julgar ações de ressarcimento ao 
erário e de improbidade administrativa, relacionadas à eventuais irregularidades na 
utilização ou prestação de contas de repasses de verbas federais aos demais entes 
federativos, tem sido dirimida por esta Corte Superior sob o enfoque das Súmulas 
208/STJ ("Compete à Justiça Federal processar e julgar prefeito municipal por 
desvio de verba sujeita à prestação de contas perante órgão federal") e 209/STJ 
("Compete à Justiça Estadual processar e julgar prefeito por desvio de verba 
transferida e incorporada ao patrimônio municipal").

3. O art. 109, I, da Constituição Federal prevê, de maneira geral, a 
competência cível da Justiça Federal, delimitada objetivamente em razão da efetiva 
presença da União, entidade autárquica ou empresa pública federal, na condição de 
autoras, rés, assistentes ou oponentes na relação processual. Estabelece, portanto, 
competência absoluta em razão da pessoa (ratione personae), configurada pela 
presença dos entes elencados no dispositivo constitucional na relação processual, 
independentemente da natureza da relação jurídica litigiosa.

4. Por outro lado, o art. 109, VI, da Constituição Federal dispõe sobre a 
competência penal da Justiça Federal, especificamente para os crimes praticados em 
detrimento de bens, serviços ou interesse da União, entidades autárquicas ou 
empresas públicas. Assim, para reconhecer a competência, em regra, bastaria o 
simples interesse da União, inexistindo a necessidade da efetiva presença em 
qualquer dos pólos da demanda.

5. A aplicação dos referidos enunciados sumulares, em processos de 
natureza cível, tem sido mitigada no âmbito deste Tribunal Superior. A Segunda 
Turma afirmou a necessidade de uma "distinção (distinguishing) na aplicação das 
Súmulas 208 e 209 do STJ, no âmbito cível", pois "tais enunciados provêm da 
Terceira Seção deste Superior Tribunal, e versam hipóteses de fixação da 
competência em matéria penal, em que basta o interesse da União ou de suas 
autarquias para deslocar a competência para a Justiça Federal, nos termos do inciso 
IV do art. 109 da CF". Logo adiante concluiu que a "competência da Justiça Federal, 
em matéria cível, é aquela prevista no art. 109, I, da Constituição Federal, que tem 
por base critério objetivo, sendo fixada tão só em razão dos figurantes da relação 
processual, prescindindo da análise da matéria discutida na lide".(excertos da ementa 
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do REsp 1.325.491/BA, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 05/06/2014, DJe 25/06/2014).

6. Com efeito, nas ações de nas ações de ressarcimento ao erário e 
improbidade administrativa ajuizadas em face de eventuais irregularidades 
praticadas na utilização ou prestação de contas de valores decorrentes de convênio 
federal, o simples fato das verbas estarem sujeitas à prestação de contas perante o 
Tribunal de Contas da União, por si só, não justifica a competência da Justiça 
Federal.

7. O Supremo Tribunal Federal já afirmou que o fato dos valores 
envolvidos transferidos pela União para os demais entes federativos estarem 
eventualmente sujeitos à fiscalização do Tribunal de Contas da União não é capaz de 
alterar a competência, pois a competência cível da Justiça Federal exige o efetivo 
cumprimento da regra prevista no art. 109, I, da Constituição Federal (RE 589.840 
AgR, Relator(a): Min. CÁRMEN LÚCIA, Primeira Turma, julgado em 10/05/2011, 
DJe-099 DIVULG 25-05-2011 PUBLIC 26-05-2011 EMENT VOL-02530-02 PP-
00308).

8. Igualmente, a mera transferência e incorporação ao patrimônio 
municipal de verba desviada, no âmbito civil, não pode impor de maneira absoluta a 
competência da Justiça Estadual. Se houver manifestação de interesse jurídico por 
ente federal que justifique a presença no processo, (v.g. União ou Ministério Público 
Federal) regularmente reconhecido pelo Juízo Federal nos termos da Súmula 
150/STJ, a competência para processar e julgar a ação civil de improbidade 
administrativa será da Justiça Federal.

9. Em síntese, é possível afirmar que a competência cível da Justiça 
Federal, especialmente nos casos similares à hipótese dos autos, é definida em razão 
da presença das pessoas jurídicas de direito público previstas no art. 109, I, da CF na 
relação processual, seja como autora, ré, assistente ou oponente e não em razão da 
natureza da verba federal sujeita à fiscalização da Corte de Contas da União.

10. No caso dos autos, não figura em nenhum dos pólos da relação 
processual ente federal indicado no art. 109, I, da Constituição Federal, o que afasta 
a competência da Justiça Federal para processar e julgar a referida ação. Além disso, 
a Justiça Federal expressamente afastou a legitimidade da União para figurar no pólo 
passivo da ação, o que atrai a competência da Justiça Estadual para processar e 
julgar a demanda.

11. Sobre o tema, os recentes julgados da Primeira Seção:AgRg no CC 
124.862/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 24/02/2016, DJe 15/03/2016; CC 142.354/BA, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 23/09/2015, DJe 
30/09/2015; CC 131.323/TO, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 25/03/2015, DJe 06/04/2015.

12. Agravo regimental não provido.
(AgRg no CC n. 142.455/PB, relator Ministro Mauro Campbell 

Marques, Primeira Seção, DJe de 15/6/2016.)
 

Ademais, conforme o Enunciado 150 da Súmula do STJ, "compete à Justiça 
Federal decidir sobre a existência de interesse jurídico que justifique a presença, no 
processo, da União, suas autarquias ou empresas públicas", de modo que a manifestação 
de interesse do FNDE de ingresso na lide está submetida ao crivo da autoridade judiciária 
federal, e não da autoridade estadual.

A propósito:
 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CONFLITO DE 

COMPETÊNCIA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA COMUM ESTADUAL.
I - Trata-se, na origem, de recurso de apelação interposto por José 

Dantas do Rego contra sentença proferida nos autos da ação civil pública por ato de 
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improbidade administrativa que o condenou pela prática de ato ímprobo.
II - O Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins declarou a sua 

incompetência para o processamento e julgamento da demanda. Alega que a 
malversação de verbas públicas federais, repassadas à prefeitura por órgão da 
administração federal e sujeitas à prestação de contas por órgão federal, é dos 
Tribunais Regionais frente à Súmula n. 208 do STJ, a implicar o julgamento do 
recurso pelo Tribunal Regional Federal da 1º Região (fls. 83-92).

III - Por sua vez, Tribunal Regional Federal da 1º Região suscitou o 
presente conflito negativo de competência. Afirma que não integram o processo 
nenhuma da entidades mencionadas no art. 109, I, da Constituição Federal, o que 
afasta a competência da Justiça Federal, e que eventual incompetência seria do Juízo 
de primeiro grau (fls. 509-510).

IV - O Ministério Público Federal opinou pelo conhecimento do 
conflito, para declarar competente o Tribunal Regional Federal da 1º Região V - 
Primeiramente, é necessário destacar dois aspectos: a) a demanda foi julgada em 
primeiro grau pelo Juízo estadual da Comarca de Figueirópolis/TO; b) o Enunciado 
Sumular n. 208 desta Corte Superior diz respeito à seara criminal, não se aplicando 
aos litígios de natureza civil.

VI - Feitas tais considerações, a matéria objeto do presente conflito de 
competência já ascendeu a esta Corte em outras oportunidades, dando ensejo à 
sedimentação do entendimento segundo o qual: Nos termos do art. 109, I, da CF, a 
competência da Justiça Federal é ratione personae, exigindo-se a presença da União, 
de entidade autárquica ou de empresa pública federal na condição de autoras, rés, 
assistentes ou oponentes. Nesse sentido: AgRg no CC n. 133.619/PA, Rel. Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Seção, julgado em 9/5/2018, DJe 16/5/2018; AgRg no CC 
n. 133.001/PA, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Seção, julgado 
em 14/6/2017, DJe 21/6/2017.

VII - Ou seja, a fixação da competência em favor da Justiça Federal 
ocorre apenas nas causas em que a União, entidade autárquica ou empresa pública 
federal forem interessadas na condição de autoras, rés, assistentes ou opoentes (CF, 
art. 109, I). Cuida-se, pois, de regra de competência ratione personae.

VIII - Nesse sentido, ainda que a verba federal não tenha sido 
incorporada ao patrimônio municipal, a manifesta ausência de interesse da União em 
integrar a lide afasta a competência da Justiça Federal. Nesse sentido: AgRg no CC 
n. 139.562 / SP, Rel. Ministro Olindo Menezes, Primeira Seção, julgado em 
25/11/2015, DJe 1/12/2015.

IX - Ademais, a teor do enunciado da Súmula n. 150 do Superior 
Tribunal de Justiça, "Compete à Justiça Federal decidir sobre a existência de 
interesse jurídico que justifique a presença, no processo, da União, suas autarquias 
ou empresas pública". Investido dessa competência, o Juízo suscitado deixou de 
assumir o processo sob o fundamento de que nele não figuram as pessoas jurídicas 
de direito público que firmariam a competência da Justiça Federal. Mutatis 
mutandis, rechaçou o interesse de alguma dessas pessoas. Nesse mesmo sentido: 
AgInt no CC n. 138.008/PR, Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira Seção, 
julgado em 22/3/2017, DJe 27/3/2017.

X - Há de se reconhecer, portanto, a incompetência do Tribunal Regional 
Federal da 1º Região para o julgamento da recurso de apelação interposto, 
declarando-se competente o Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins suscitado.

XI - Agravo interno improvido.
(AgInt no CC n. 168.577/TO, relator Ministro Francisco Falcão, 

Primeira Seção, DJe de 4/6/2020.)
 

Ante o exposto, com escopo no art. 34, XXII, do RISTJ, declaro competente 
o  Juízo de Direito da 1ª Vara de Buriticupu - MA .

Publique-se.
Intimem-se. 
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                    Brasília, 29 de maio de 2024.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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